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JULGAMENTO DE RECURSO 

DECISÃO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2026 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026 

 

OBJETO: Registro de Preço para eventual contratação de empresa especializada 

em engenharia para a execução de serviços de serviços de reforma e ampliação das 

escolas municipais, localizadas na Sede e nos Povoados da Zona Rural do Município 

de Monte Santo – Bahia 

 

REF.: Resposta aos Recursos Administrativos – Decisão. 

 

 

Considerando os fundamentos e elementos constantes nos autos do 

processo em epígrafe, trazidos pela Procuradoria Municipal, Agente de Contratação 

e Membros da Equipe, acolho integralmente os fundamentos, opiniões e as 

conclusões expostas, como razões de decidir, proferindo-se a decisão, na qualidade 

de Autoridade Superior, NEGAR PROVIMENTO aos recursos interpostos, 

apresentados pelos recorrentes:  

 

 CAMPOS CONSTRUTORA LTDA; 

 RIBEIRO E ANJOS EMPREENDIMENTOS E ENGENHARIA LTDA. 

 

INDEFERIDOS por ausência dos requisitos legais de admissibilidade, 

determinando o prosseguimento regular do certame conforme previsto. 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO 
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Sendo assim permanece a decisão inicial, cuja qual habilitou no certame o 

licitante PRIME CONSTRUTORA E LOCADORA DE VEICULOS LTDA. 

 

Informe-se na forma da Lei. 

 

Monte Santo – Bahia, 18 de março de 2026. 

 

 

SILVANIA SILVA MATOS 

PREFEITA MUNICIPAL 
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PRAÇA PROFESSOR SALGADO, Nº 200, 
CENTRO, MONTE SANTO, BAHIA – CEP 48.800-000 

 

 

MANIFESTAÇÃO AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

 

Processo Administrativo nº 016/2026 

Concorrência Eletrônica nº 002/2026 

 

OBJETO:   Registro de Preço para eventual contratação de empresa especializada em engenharia 

para a execução de serviços de serviços de reforma e ampliação das escolas municipais, 

localizadas na Sede e nos Povoados da Zona Rural do Município de Monte Santo – Bahia 

 

RECORRENTE: CAMPOS CONSTRUTORA LTDA 

 

 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa CAMPOS CONSTRUTORA 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 02.135.233/0001-27, já qualificada nos autos, em face da decisão de 

inabilitação, proferida na sessão pública, na plataforma eletrônica. 

 

O recurso merece conhecimento, porquanto apresentado tempestivamente, em 

ambiente próprio, por licitante legitimado e no âmbito da hipótese recursal prevista no artigo 165, 

inciso I, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021, referente ao ato de habilitação ou inabilitação de licitante. 

Também se verifica conformidade com os itens editalíssimos que disciplinam a manifestação 

imediata da intenção de recorrer, o prazo para apresentação das razões e o prazo de 

contrarrazões. 

 

O recurso foi interposto tempestivamente em 11 de março de 2026 às 15h:12min, na 

plataforma eletrônica, preenchendo os requisitos de admissibilidade. 
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PRAÇA PROFESSOR SALGADO, Nº 200, 
CENTRO, MONTE SANTO, BAHIA – CEP 48.800-000 

Conhece-se, portanto, do recurso, passando-se ao exame de mérito. 

 

A controvérsia recursal restringe-se à verificação da legalidade e regularidade do ato 

administrativo que declarou a recorrente inabilitada.  

 

Não se discute, nesta fase, a conveniência do edital, a oportunidade de suas exigências 

ou a reformulação de seus critérios, mas apenas se a recorrente cumpriu, ou não, as condições 

objetivamente previstas no instrumento convocatório e na legislação aplicável. 

 

Tal delimitação é relevante porque o recurso administrativo não constitui via adequada 

para rediscutir abstratamente cláusulas editalíssimas não impugnadas em tempo oportuno, nem 

para promover flexibilização posterior de requisitos objetivos que vinculam indistintamente todos 

os participantes do certame. 

 

 

I. Síntese dos Fatos 

 

Conforme consta do histórico procedimental, a sessão pública foi regularmente iniciada 

em 04 de março de 2026, com adoção da inversão de fases, tendo a Administração procedido 

inicialmente à análise dos documentos de habilitação. Ao término da referida etapa, constatou-se 

que apenas a empresa PRIME CONSTRUTORA E LOCADORA DE VEICULOS LTDA atendeu 

integralmente às exigências editalíssimas de habilitação.  

 

Na sequência, foi realizada a fase de disputa, seguida da análise da proposta da licitante 

habilitada, a qual foi considerada conforme e, por conseguinte, declarada vencedora.  

 

Após a declaração de vencedor, foi oportunizada a manifestação imediata de intenção de 

recurso, nos termos do edital, tendo a recorrente manifestado interesse recursal e, posteriormente, 

apresentado suas razões, dentro do prazo recursal. 
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PRAÇA PROFESSOR SALGADO, Nº 200, 
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Aberto o prazo para contrarrazões, não houve manifestação de outros licitantes. 

 

A inabilitação da recorrente decorreu de duas ordens autônomas de irregularidades:  

a) Ausência de apresentação da certidão de inexistência de multas e infrações 

trabalhistas emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, exigida no item 

13.5, alínea “h”, do edital; e  

b) Insuficiência da comprovação do vínculo dos profissionais indicados com o quadro 

profissional da empresa em data anterior à publicação do edital, em desacordo com 

os itens 13.4.10 e 13.4.11 do instrumento convocatório. 

 

Em seu recurso interposto, o recorrente solicita que seja revista a sua inabilitação, 

alterando a decisão inicial de inabilitada para habilitada, porém diante dos fatos ficou comprovado 

que a empresa realmente descumpriu as exigências editalíssimas e feriu o Princípio de Vinculação 

ao Instrumento Convocatório. 

 

II. Da Análise Técnica e Fundamentação 

 

De início, cumpre-nos salientar que todo o procedimento licitatório em questão se rege 

pelo Edital da Concorrência Eletrônica nº 002/2026, pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores. Assim, em obediência à legislação e às normas regulamentares do referido 

certame, reconheço dos recursos e passo a esclarecer. 

 

Primeiramente vale esclarecer que o que está sendo atacado em matéria recursal é o fato 

da empresa CAMPOS CONSTRUTORA LTDA, ter sido considerada inabilitada, conforme 

decisão do Agente de Contratação e Membros Equipe, exposto na plataforma eletrônica em que 

ocorreu o certame. 

 

Vale ressaltar que a inabilitação da empresa se deu em face do descumprimento de 

cláusula editalíssima, requisito de cumprimento obrigatório imposto a todos os interessados.  
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PRAÇA PROFESSOR SALGADO, Nº 200, 
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É sabido que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório sujeita não só a 

Administração, bem como os administrados a seguirem as regras nele estipuladas. 

 

Ainda sobre tal princípio, vejamos o que diz Maria Sylvia Zanella Di Pietro:  

 

“Quando a Administração estabelece, no edital, as 

condições para participar da licitação e as cláusulas 

essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão 

suas propostas com base nesses elementos; ora, se for aceita 

proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições 

previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da 

licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois 

aquele que se prendeu aos termos do edital poderá ser 

prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro 

licitante que os desrespeitou.” (PIETRO, Maria Sylvia Zanella 

Di. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2001.) (Grifo 

nosso). 

 

O Edital é a lei interna da licitação (artigo 5º e artigo 115 da Lei nº 14.133/2021).  

 

A Recorrente participou do certame sem impugnar as exigências de habilitação, operando-

se a preclusão lógica. Aceitar agora documentos que afrontam as regras editalíssimas violaria 

os princípios da isonomia e da segurança jurídica. 

 

Consta expressamente do edital, no item 13.5, alínea “h”, a exigência de apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), bem como da certidão de inexistência de 

multas e infrações trabalhistas emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. O próprio 

documento em análise registra que a recorrente não apresentou a certidão do MTE, circunstância 

que foi expressamente consignada como fundamento de sua inabilitação. 
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PRAÇA PROFESSOR SALGADO, Nº 200, 
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Trata-se de exigência documental objetiva, previamente estabelecida no edital e aplicável 

a todos os licitantes. Sua inobservância não autoriza relativização casuística pela Administração, 

sob pena de afronta direta aos princípios da legalidade, isonomia, vinculação ao instrumento 

convocatório, julgamento objetivo e segurança jurídica, todos expressamente consagrados no 

artigo 5º da Lei nº 14.133/2021. 

 

Não se trata, aqui, de mera falha sanável de forma, erro material irrelevante ou dúvida 

interpretativa sobre documento efetivamente apresentado. Houve, em verdade, ausência de 

documento exigido pelo edital, situação que, por sua própria natureza, inviabiliza o acolhimento 

da pretensão recursal. 

 

O edital também estabeleceu, no item 13.4.10, que os responsáveis técnicos e demais 

profissionais indicados para a licitação deveriam pertencer ao quadro profissional da empresa 

licitante em momento anterior à data de publicação do edital. Em complemento, o item 13.4.11 

disciplinou de forma expressa os meios admitidos para comprovação do vínculo, admitindo 

CTPS/eSocial, ato constitutivo/contrato social ou contrato de prestação de serviços vigente, desde 

que acompanhado dos requisitos formais de autenticidade e prova de relação efetiva. 

 

Conforme também registrado no documento, os contratos apresentados em nome dos 

Srs. José Raimundo Moura da Costa, Rael Almeida do Nascimento e Vanderson Souza Lima não 

comprovaram vínculo anterior à data da licitação/publicação do edital, além de não atenderem, 

segundo a análise já lançada nos autos, aos requisitos necessários para demonstrar efetiva 

integração ao quadro permanente da empresa. 

 

Portanto, a irregularidade não se resume a uma questão secundária de forma. O que se 

verificou foi a não demonstração válida da condição técnica exigida, de acordo com a forma, o 

conteúdo e o marco temporal definidos no edital. A Administração, nesse contexto, não dispõe de 

liberdade para presumir vínculo que não foi adequadamente comprovado, nem para substituir a 

prova exigida por juízo subjetivo de suficiência. 
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PRAÇA PROFESSOR SALGADO, Nº 200, 
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O instrumento convocatório constitui a referência normativa específica do certame e 

vincula, simultaneamente, Administração e licitantes. Uma vez estabelecidas as condições de 

participação, habilitação e julgamento, não é juridicamente possível afastá-las ou flexibilizá-las 

seletivamente em favor de determinado participante, sobretudo após a abertura da disputa e a 

constatação do descumprimento objetivo de exigências documentais. 

 

No caso concreto, a manutenção da inabilitação não representa formalismo exacerbado, 

mas simples cumprimento do regime jurídico da licitação. A recorrente foi submetida às mesmas 

regras impostas aos demais licitantes e deixou de atender a requisitos documentais expressos. 

Admitir sua habilitação, apesar disso, importaria violação frontal ao julgamento objetivo e à 

isonomia, com indevido prejuízo aos licitantes que observaram integralmente o edital. 

 

O documento também registra corretamente que a recorrente participou do certame sem 

impugnar previamente as exigências editalíssimas. 

 

Essa circunstância possui relevância jurídica concreta. O licitante que ingressa no certame 

sem insurgência tempestiva contra as cláusulas do edital submete-se às regras nele contidas. Não 

é juridicamente aceitável que, após não cumprir as exigências estabelecidas, busque rediscutir ou 

relativizar essas mesmas exigências em sede recursal, especialmente quando inexistente 

qualquer demonstração de ilegalidade manifesta da cláusula editalíssima. 

 

Operou-se, portanto, a preclusão administrativa quanto à discussão abstrata da validade 

das exigências, remanescendo apenas a análise objetiva do seu cumprimento, o que, no presente 

caso, foi negativamente constatado. 

 

A Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 64, autoriza diligências para saneamento, 

esclarecimento e complementação de informações, mas não legitima a apresentação posterior de 

documento novo que deveria ter sido originalmente juntado, nem a criação tardia de situação 

jurídica ou técnica não comprovada no momento adequado. 
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No caso em análise, a ausência da certidão e a insuficiência da comprovação do vínculo 

técnico pretérito não se resolvem por mera diligência esclarecedora. Qualquer tentativa de suprir 

tais falhas após a fase de habilitação representaria inovação documental indevida, com quebra da 

paridade entre os licitantes e desrespeito ao regime de julgamento objetivo. 

 

A diligência não pode ser convertida em mecanismo de reabertura da habilitação para 

favorecer licitante que não atendeu ao edital no tempo devido. 

 

A manutenção da decisão recorrida não constitui medida de rigor excessivo, mas de 

observância estrita à legalidade e de preservação da confiança no procedimento licitatório. Em 

contratações públicas, a flexibilização casuística de exigências objetivas corrói a previsibilidade do 

certame, compromete a igualdade de condições entre os participantes e enfraquece a legitimidade 

do resultado. 

 

A resposta administrativa, portanto, deve manter coerência com o edital, com os princípios 

licitatórios e com os próprios fundamentos lançados na sessão pública, preservando a integridade 

do procedimento e a segurança jurídica dos atos praticados. 

 

Sendo assim, a recorrente, fere o Princípio de Vinculação ao Instrumento Convocatório. 

O Princípio de Vinculação ao Instrumento Convocatório, nada mais é do que a obrigação que o 

órgão tem com vincular-se (obedecer) ao edital de licitação. O regulamento supremo de uma 

licitação é o seu edital, desde que o mesmo não seja ilegal ou impugnado, o que não é o caso em 

questão, já que o edital não teve cláusulas ou itens impugnados, bem como o edital não descumpre 

a Lei de Licitações.  

 

Em vista disso, a Administração não poderá desrespeitar nenhuma exigência ou regra a 

que se submeteu, diante do exposto, o julgador da licitação, não terá autorização para deixar de 

exigir ou exigir/aceitar documento posterior a sessão, que não foi inicialmente previsto no edital 

ou protocolado com sua documentação. 
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PRAÇA PROFESSOR SALGADO, Nº 200, 
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A Vinculação ao Edital é princípio que se aplica em via de mão dupla. Assim como a 

Administração se obriga às regras por ela mesma traçadas, o licitante que se apresenta ao certame 

adere ao edital, vinculando-se integralmente a seus temos. Isso significa que não poderá alegar 

desconhecimento ou mesmo não concordância, com qualquer exigência nele traçada para 

escapar das obrigações assumidas, tanto em relação à licitação em si, quanto caso seja vencedor, 

ao contrato. 

 

Segundo Hely Lopes Meirelles, o edital “é lei interna da licitação” e, como tal, vincula aos 

seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu. Por este motivo, é que 

entendemos que não deverá ocorrer em hipótese alguma o descumprimento do princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, tanto na via administrativa, quanto na via judicial. 

 

Diversos Tribunais decidiram que, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório 

deve ser respeitado. Inclusive, entendem os Tribunais que a fase para este tipo de questionamento 

(pedido de esclarecimento e impugnação ao edital) já se esgotou, tanto na esfera administrativa 

quanto na esfera judicial.  

 

Portanto, foi possível constatar que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório 

está disciplinado na Lei 14.133/21 e, portanto, não pode ser desrespeitada por quem quer que 

seja e, ainda, deve ser questionada a respeito da sua ilegalidade dentro do prazo legal.  

 

Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se afastar das regras 

por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e 

estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar 

o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições 

constantes do edital ou instrumento congênere. 

 

 

III. Da Proposição de Decisão 
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PRAÇA PROFESSOR SALGADO, Nº 200, 
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Toda análise e decisão do Processo Licitatório, cumpriu com os Princípios que regem a 

Licitação, em especial ao Princípio da Ética, Legalidade, Eficiência, Competitividade, 

Impessoalidade, Vinculação ao Instrumento Convocatório, cumpriu o que determina a Lei Federal 

nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

 

Diante da flagrante inobservância das exigências do Edital, e em respeito aos princípios 

da Legalidade, Isonomia e Vinculação ao Instrumento Convocatório, este Agente de Contratação 

OPINA pelo NÃO PROVIMENTO do recurso interposto pela empresa CAMPOS CONSTRUTORA 

LTDA, mantendo-se integralmente a sua INABILITAÇÃO. 

 

Ratifica-se a declaração de vencedora da empresa PRIME CONSTRUTORA E 

LOCADORA DE VEICULOS LTDA, por ter cumprido todas as exigências editalíssimas e 

apresentado a proposta mais vantajosa para o Município de Monte Santo/BA. 

 

IV. Do Encaminhamento 

 

Em observância ao rito procedimental e ao princípio da segregação de funções, 

encaminhe-se o presente processo, acompanhado das razões recursais e desta manifestação 

técnica, à Autoridade Competente, para decisão final. 

 

 

Monte Santo Bahia, 18 de março de 2026.  

 

 

__________________________________ 

Danilo Rabello Costa 

Agente de Contratação 
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MANIFESTAÇÃO AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

 

Processo Administrativo nº 016/2026 

Concorrência Eletrônica nº 002/2026 

 

OBJETO:   Registro de Preço para eventual contratação de empresa especializada em engenharia 

para a execução de serviços de serviços de reforma e ampliação das escolas municipais, 

localizadas na Sede e nos Povoados da Zona Rural do Município de Monte Santo – Bahia 

 

RECORRENTE: RIBEIRO E ANJOS EMPREENDIMENTOS E ENGENHARIA LTDA 

 

 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa RIBEIRO E ANJOS 

EMPREENDIMENTOS E ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 21.763.372/0001-40, já 

qualificada nos autos, em face da decisão de inabilitação, proferida na sessão pública, na 

plataforma eletrônica. 

 

O recurso merece conhecimento, porquanto apresentado tempestivamente, em 

ambiente próprio, por licitante legitimado e no âmbito da hipótese recursal prevista no artigo 165, 

inciso I, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021, referente ao ato de habilitação ou inabilitação de licitante. 

Também se verifica conformidade com os itens editalíssimos que disciplinam a manifestação 

imediata da intenção de recorrer, o prazo para apresentação das razões e o prazo de 

contrarrazões. 

 

O recurso foi interposto tempestivamente em 10 de março de 2026 às 07h:46min, na 

plataforma eletrônica, preenchendo os requisitos de admissibilidade. 
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Conhece-se, portanto, do recurso, passando-se ao exame de mérito. 

 

A controvérsia recursal restringe-se à verificação da legalidade e regularidade do ato 

administrativo que declarou a recorrente inabilitada.  

 

Não se discute, nesta fase, a conveniência do edital, a oportunidade de suas exigências 

ou a reformulação de seus critérios, mas apenas se a recorrente cumpriu, ou não, as condições 

objetivamente previstas no instrumento convocatório e na legislação aplicável. 

 

Tal delimitação é relevante porque o recurso administrativo não constitui via adequada 

para rediscutir abstratamente cláusulas editalíssimas não impugnadas em tempo oportuno, nem 

para promover flexibilização posterior de requisitos objetivos que vinculam indistintamente todos 

os participantes do certame. 

 

 

I. Síntese dos Fatos 

 

Conforme consta do histórico procedimental, a sessão pública foi regularmente iniciada 

em 04 de março de 2026, com adoção da inversão de fases, tendo a Administração procedido 

inicialmente à análise dos documentos de habilitação. Ao término da referida etapa, constatou-se 

que apenas a empresa PRIME CONSTRUTORA E LOCADORA DE VEICULOS LTDA atendeu 

integralmente às exigências editalíssimas de habilitação.  

 

Na sequência, foi realizada a fase de disputa, seguida da análise da proposta da licitante 

habilitada, a qual foi considerada conforme e, por conseguinte, declarada vencedora.  

 

Após a declaração de vencedor, foi oportunizada a manifestação imediata de intenção de 

recurso, nos termos do edital, tendo a recorrente manifestado interesse recursal e, posteriormente, 

apresentado suas razões, dentro do prazo recursal. 
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Aberto o prazo para contrarrazões, não houve manifestação de outros licitantes. 

 

A inabilitação da recorrente decorreu de duas ordens autônomas de irregularidades:  

a) Ausência de apresentação da certidão de ações cíveis, exigida no item 13.3.6; 

b) Ausência de apresentação da certidão de inexistência de multas e infrações 

trabalhistas emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, exigida no item 

13.5.1, alínea “h”, do edital; e  

c) Insuficiência da comprovação do vínculo dos profissionais indicados com o quadro 

profissional da empresa em data anterior à publicação do edital, em desacordo com 

os itens 13.4.11 e 13.4.12 do instrumento convocatório. 

 

Em seu recurso interposto, o recorrente solicita que seja revista a sua inabilitação, 

alterando a decisão inicial de inabilitada para habilitada, porém diante dos fatos ficou comprovado 

que a empresa realmente descumpriu as exigências editalíssimas e feriu o Princípio de Vinculação 

ao Instrumento Convocatório. 

 

II. Da Análise Técnica e Fundamentação 

 

De início, cumpre-nos salientar que todo o procedimento licitatório em questão se rege 

pelo Edital da Concorrência Eletrônica nº 002/2026, pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores. Assim, em obediência à legislação e às normas regulamentares do referido 

certame, reconheço dos recursos e passo a esclarecer. 

 

Primeiramente vale esclarecer que o que está sendo atacado em matéria recursal é o fato 

da empresa RIBEIRO E ANJOS EMPREENDIMENTOS E ENGENHARIA LTDA, ter sido 

considerada inabilitada, conforme decisão do Agente de Contratação e Membros Equipe, 

exposto na plataforma eletrônica em que ocorreu o certame. 
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Vale ressaltar que a inabilitação da empresa se deu em face do descumprimento de 

cláusula editalíssima, requisito de cumprimento obrigatório imposto a todos os interessados.  

 

É sabido que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório sujeita não só a 

Administração, bem como os administrados a seguirem as regras nele estipuladas. 

 

Ainda sobre tal princípio, vejamos o que diz Maria Sylvia Zanella Di Pietro:  

 

“Quando a Administração estabelece, no edital, as 

condições para participar da licitação e as cláusulas 

essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão 

suas propostas com base nesses elementos; ora, se for aceita 

proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições 

previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da 

licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois 

aquele que se prendeu aos termos do edital poderá ser 

prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro 

licitante que os desrespeitou.” (PIETRO, Maria Sylvia Zanella 

Di. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2001.) (Grifo 

nosso). 

 

O Edital é a lei interna da licitação (artigo 5º e artigo 115 da Lei nº 14.133/2021).  

 

A Recorrente participou do certame sem impugnar as exigências de habilitação, operando-

se a preclusão lógica. Aceitar agora documentos que afrontam as regras editalíssimas violaria 

os princípios da isonomia e da segurança jurídica. 

 

Consta expressamente do edital, no item 13.3.6, a exigência de apresentação da Certidão 

Negativa de Ações Cíveis. O próprio documento em análise registra que a recorrente não 
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apresentou a certidão exigida, circunstância que foi expressamente consignada como fundamento 

de sua inabilitação. 

 

Consta expressamente do edital, no item 13.5, alínea “h”, a exigência de apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), bem como da certidão de inexistência de 

multas e infrações trabalhistas emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. O próprio 

documento em análise registra que a recorrente não apresentou a certidão do MTE, circunstância 

que foi expressamente consignada como fundamento de sua inabilitação. 

 

Trata-se de exigência documental objetiva, previamente estabelecida no edital e aplicável 

a todos os licitantes. Sua inobservância não autoriza relativização casuística pela Administração, 

sob pena de afronta direta aos princípios da legalidade, isonomia, vinculação ao instrumento 

convocatório, julgamento objetivo e segurança jurídica, todos expressamente consagrados no 

artigo 5º da Lei nº 14.133/2021. 

 

Não se trata, aqui, de mera falha sanável de forma, erro material irrelevante ou dúvida 

interpretativa sobre documento efetivamente apresentado. Houve, em verdade, ausência de 

documento exigido pelo edital, situação que, por sua própria natureza, inviabiliza o acolhimento 

da pretensão recursal. 

 

O edital também estabeleceu, no item 13.4.11, que os responsáveis técnicos e demais 

profissionais indicados para a licitação deveriam pertencer ao quadro profissional da empresa 

licitante em momento anterior à data de publicação do edital. Em complemento, o item 13.4.12 

disciplinou de forma expressa os meios admitidos para comprovação do vínculo, admitindo 

CTPS/eSocial, ato constitutivo/contrato social ou contrato de prestação de serviços vigente, desde 

que acompanhado dos requisitos formais de autenticidade e prova de relação efetiva. 

 

Conforme também registrado no documento, o contrato apresentado em nome dos Sr. 

Thiago de Oliveira Ribeiro não comprovaram vínculo anterior à data da licitação/publicação do 

edital, além de não atenderem, segundo a análise já lançada nos autos, aos requisitos necessários 
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para demonstrar efetiva integração ao quadro permanente da empresa. O licitante ainda 

apresentou o contrato com o Sr. Thiago sem a devida assinatura do profissional. 

 

Portanto, a irregularidade não se resume a uma questão secundária de forma. O que se 

verificou foi a não demonstração válida da condição técnica exigida, de acordo com a forma, o 

conteúdo e o marco temporal definidos no edital. A Administração, nesse contexto, não dispõe de 

liberdade para presumir vínculo que não foi adequadamente comprovado, nem para substituir a 

prova exigida por juízo subjetivo de suficiência. 

 

O instrumento convocatório constitui a referência normativa específica do certame e 

vincula, simultaneamente, Administração e licitantes. Uma vez estabelecidas as condições de 

participação, habilitação e julgamento, não é juridicamente possível afastá-las ou flexibilizá-las 

seletivamente em favor de determinado participante, sobretudo após a abertura da disputa e a 

constatação do descumprimento objetivo de exigências documentais. 

 

No caso concreto, a manutenção da inabilitação não representa formalismo exacerbado, 

mas simples cumprimento do regime jurídico da licitação. A recorrente foi submetida às mesmas 

regras impostas aos demais licitantes e deixou de atender a requisitos documentais expressos. 

Admitir sua habilitação, apesar disso, importaria violação frontal ao julgamento objetivo e à 

isonomia, com indevido prejuízo aos licitantes que observaram integralmente o edital. 

 

O documento também registra corretamente que a recorrente participou do certame sem 

impugnar previamente as exigências editalíssimas. 

 

Essa circunstância possui relevância jurídica concreta. O licitante que ingressa no certame 

sem insurgência tempestiva contra as cláusulas do edital submete-se às regras nele contidas. Não 

é juridicamente aceitável que, após não cumprir as exigências estabelecidas, busque rediscutir ou 

relativizar essas mesmas exigências em sede recursal, especialmente quando inexistente 

qualquer demonstração de ilegalidade manifesta da cláusula editalíssima. 
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Operou-se, portanto, a preclusão administrativa quanto à discussão abstrata da validade 

das exigências, remanescendo apenas a análise objetiva do seu cumprimento, o que, no presente 

caso, foi negativamente constatado. 

 

A Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 64, autoriza diligências para saneamento, 

esclarecimento e complementação de informações, mas não legitima a apresentação posterior de 

documento novo que deveria ter sido originalmente juntado, nem a criação tardia de situação 

jurídica ou técnica não comprovada no momento adequado. 

 

No caso em análise, a ausência das certidões e a insuficiência da comprovação do vínculo 

técnico pretérito não se resolvem por mera diligência esclarecedora. Qualquer tentativa de suprir 

tais falhas após a fase de habilitação representaria inovação documental indevida, com quebra da 

paridade entre os licitantes e desrespeito ao regime de julgamento objetivo. 

 

A diligência não pode ser convertida em mecanismo de reabertura da habilitação para 

favorecer licitante que não atendeu ao edital no tempo devido. 

 

A manutenção da decisão recorrida não constitui medida de rigor excessivo, mas de 

observância estrita à legalidade e de preservação da confiança no procedimento licitatório. Em 

contratações públicas, a flexibilização casuística de exigências objetivas corrói a previsibilidade do 

certame, compromete a igualdade de condições entre os participantes e enfraquece a legitimidade 

do resultado. 

 

A resposta administrativa, portanto, deve manter coerência com o edital, com os princípios 

licitatórios e com os próprios fundamentos lançados na sessão pública, preservando a integridade 

do procedimento e a segurança jurídica dos atos praticados. 

 

Sendo assim, a recorrente, fere o Princípio de Vinculação ao Instrumento Convocatório. 

O Princípio de Vinculação ao Instrumento Convocatório, nada mais é do que a obrigação que o 

órgão tem com vincular-se (obedecer) ao edital de licitação. O regulamento supremo de uma 
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licitação é o seu edital, desde que o mesmo não seja ilegal ou impugnado, o que não é o caso em 

questão, já que o edital não teve cláusulas ou itens impugnados, bem como o edital não descumpre 

a Lei de Licitações.  

 

Em vista disso, a Administração não poderá desrespeitar nenhuma exigência ou regra a 

que se submeteu, diante do exposto, o julgador da licitação, não terá autorização para deixar de 

exigir ou exigir/aceitar documento posterior a sessão, que não foi inicialmente previsto no edital 

ou protocolado com sua documentação. 

 

A Vinculação ao Edital é princípio que se aplica em via de mão dupla. Assim como a 

Administração se obriga às regras por ela mesma traçadas, o licitante que se apresenta ao certame 

adere ao edital, vinculando-se integralmente a seus temos. Isso significa que não poderá alegar 

desconhecimento ou mesmo não concordância, com qualquer exigência nele traçada para 

escapar das obrigações assumidas, tanto em relação à licitação em si, quanto caso seja vencedor, 

ao contrato. 

 

Segundo Hely Lopes Meirelles, o edital “é lei interna da licitação” e, como tal, vincula aos 

seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu. Por este motivo, é que 

entendemos que não deverá ocorrer em hipótese alguma o descumprimento do princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, tanto na via administrativa, quanto na via judicial. 

 

Diversos Tribunais decidiram que, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório 

deve ser respeitado. Inclusive, entendem os Tribunais que a fase para este tipo de questionamento 

(pedido de esclarecimento e impugnação ao edital) já se esgotou, tanto na esfera administrativa 

quanto na esfera judicial.  

 

Portanto, foi possível constatar que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório 

está disciplinado na Lei 14.133/21 e, portanto, não pode ser desrespeitada por quem quer que 

seja e, ainda, deve ser questionada a respeito da sua ilegalidade dentro do prazo legal.  
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Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se afastar das regras 

por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e 

estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar 

o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições 

constantes do edital ou instrumento congênere. 

 

 

III. Da Proposição de Decisão 

 

Toda análise e decisão do Processo Licitatório, cumpriu com os Princípios que regem a 

Licitação, em especial ao Princípio da Ética, Legalidade, Eficiência, Competitividade, 

Impessoalidade, Vinculação ao Instrumento Convocatório, cumpriu o que determina a Lei Federal 

nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

 

Diante da flagrante inobservância das exigências do Edital, e em respeito aos princípios 

da Legalidade, Isonomia e Vinculação ao Instrumento Convocatório, este Agente de Contratação 

OPINA pelo NÃO PROVIMENTO do recurso interposto pela empresa RIBEIRO E ANJOS 

EMPREENDIMENTOS E ENGENHARIA LTDA, mantendo-se integralmente a sua 

INABILITAÇÃO. 

 

Ratifica-se a declaração de vencedora da empresa PRIME CONSTRUTORA E 

LOCADORA DE VEICULOS LTDA, por ter cumprido todas as exigências editalíssimas e 

apresentado a proposta mais vantajosa para o Município de Monte Santo/BA. 

 

IV. Do Encaminhamento 

 

Em observância ao rito procedimental e ao princípio da segregação de funções, 

encaminhe-se o presente processo, acompanhado das razões recursais e desta manifestação 

técnica, à Autoridade Competente, para decisão final. 
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Monte Santo Bahia, 18 de março de 2026.  

 

 

__________________________________ 

Danilo Rabello Costa 

Agente de Contratação 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO - BA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 13.698.766/0001-33 Praça Professor Salgado – Centro – CEP: 48.8000-00

PORTARIA Nº 07/2026

“Dispõe  acerca  da
concessão de Licença para
Tratar  de  Interesse
Particular,  e  dá  outras
providências”.

A SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO  E

SEGURANÇA PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO que  o  art.  96  da  Lei  Municipal  nº  40/2011

(Regime  Jurídico  dos  Servidores  Públicos  Civis  do  Município  de

Monte Santo/BA)  disciplina  que poderá  ser  concedida  ao servidor

Licença para Tratar de Interesse Particular; e

CONSIDERANDO o requerimento apresentado pela servidora,

R E S O L V E 

Art.  1º Conceder  Licença  para  Tratar  de  Interesse  Particular  à

servidora  Adriana de Lima Santos Andrade,  matrícula nº 7576,

ocupante  do  cargo  de  provimento  efetivo  de  auxiliar  de  serviços

gerais, pelo período de 3 (três) anos.

Art.  2º A  presente  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Monte Santo/BA, 18 de março de 2026.

Vitória Souza Andrade de Melo
Secretária Municipal de Administração e Segurança Pública

Dec. nº 540/2023
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